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ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N.º 0000729-94.2012.815.0201.
ORIGEM: 2ª Vara da Comarca de Ingá.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
APELANTE: Alice Batista da Silva, representada por Cícero Francisco da Silva.
ADVOGADO: Giusepe Fabiano do Monte Costa, OAB/PB 9.861.
APELADO: Banco Bradesco S/A.
ADVOGADO: José Edgard da Cunha Bueno Filho, OAB/PB 126.504-A.

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA OMISSÃO, ANTE
A  AUSÊNCIA  DE  ESTIPULAÇÃO  DO  VALOR/PORCENTAGEM  DAS
CUSTAS PROCESSUAIS. INOCORRÊNCIA. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.

1. Não há que se falar em omissão quando o Acordão embargado dispõe claramente
sobre o pagamento das custas processuais, não cabendo ao julgador quantificar o
valor devido.

VISTOS,  examinados,  relatados  e  discutidos  os  presentes  Embargos
Declaratórios na Apelação Cível n.°  0000729-94.2012.815.0201, em que figuram
como Embargante Alice Batista da Silva e como Embargado Banco Bradesco S/A.

ACORDAM os Membros da Colenda Quarta Câmara Especializada Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba, seguindo o voto do Relator, à unanimidade, em
rejeitar os Embargos Declaratórios.

VOTO.

Banco Bradesco S/A. interpôs Embargos de Declaração contra o Acórdão
de fls. 277127/128-v, que deu provimento parcial à Apelação interposta por  Alice
Batista da Silva,  representada por Cícero Francisco da Silva, condenando o
Embargante ao pagamento de R$ 6.000,00 (seis mil reais) a título de danos morais
em favor da Embargada, distribuindo os ônus processuais  pro rata, em razão da
sucumbência recíproca. 

Em suas razões recursais, fls. 130/132-v, alega que o Acórdão foi omisso ao
não estipular  o valor  das  custas  processuais  e  a porcentagem do rateio entre  as
partes, pugnando pelo acolhimento dos Embargos para que seja sanada a omissão.

É o Relatório.

 O Acórdão embargado foi suficientemente claro ao dispor que as custas
processuais hão de ser rateadas entre as partes, em razão da sucumbência recíproca,
não cabendo ao julgador realizar o cálculo do montante devido, tendo em vista ser
esta uma incumbência do contador judicial.

A porcentagem a ser paga por cada um dos litigantes também é clara, uma
vez  que  no  dispositivo  da  Decisão  recorrida  há  previsão  de  que  “as  custas
processuais  deverão  ser  rateadas  igualitariamente”,  (grifou-se),  ou  seja,  na



proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada parte.

Posto isso, inexistindo as omissões apontadas pelo Embargante, rejeitos
os Embargos.

É o Voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 22 de novembro de
2016,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Dr. Gustavo Leite Urquiza (juiz convocado para substituir o Exmo. Des.
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho)  e o Exmo.  Des.  João Alves da Silva.
Presente à sessão a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora
de Justiça.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


